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O desastre nao vai
ensinar nada a ninguém?

As reacbes das autoridades econémicas e do
presidente José Sarney diante do evidente desca-
labro e descontrole em que se encontra a econo-
mia brasileira — ressuscitando o nada pranteado
Conselho de Desenvolvimento Econémico (CDE),
jprometendo manter os pre¢os sob absoluto con-
trole e até ameacando com uma blitz de punigdes
quem ousar desobedecer o CIP e a Sunab — mos-
tram que ninguém em Brasilia aprendeu coisa

Jalguma com a ascens&o e derrocada do Plano

Cruzado. O presidente da Repitiblica pode até mu-
dar alguns ministros e assessores do segundo es-
caldo — 0 que seus porta-vozes negam perempto-
riamente — mas o essencial néio seré alterado: o
sistema ira continuar funcionando exatamente
como funcionava no perfodo Geisel, no perfodo
Figueiredo e em todo esse tempo de Nova Repu-
blica. - ‘

Economistas de vérias escolas e tendéncias,
com ou sem experiéncia na administragédo publi-
ca, tém, nos ultimos meses, mais especificamente
apdés a edicdo do Plano Cruzado II, divulgado

‘|lanélises mais ou menos profundas sobre a econo-

mia brasileira, apontando as falhas que teriam
sido cometidas no planejamento e execugédo do
Programa de Estabilizacdo Econémica. As criti-
cas estdo centradas, quase unanimemente, em
questdes que vao da dosagem de certas medidas
ao atraso em algumas corregdes e a precipitacéo

‘lde-outras. E o congelamento que foi muito prolon-
-"|gado, a politica fiscal e a polftica monetaria que
.|estiveram frouxas, a liberalidade com as taxas de

juros, o engessamento do cambio etc. etc. e tal.
Ninguém, por enquanto, feriu o que nos parece o
ponto essencial.

O fracasso do Plano Cruzado néo se deve,
simplesmente, a este ou aquele erro cometido du-
rante seu percurso, como o compulsorio de julho
ou as medidas corretivas de novembro. Néo foi
também o fracasso de uma equipe ou de um ho-
mem. O que assistimos, na realidade, foi a derro-
cada de toda uma concep¢éo sobre a maneira de
dirigir a economia de um pafs. O que estava erra-

-1do, desde o inicio, era a filosofia em que se basea-
.|va a polftica econdémica posta em prgtica a partir
‘|de 28 de fevereiro. Uma filosofia q
‘|que hoje estéio no governo chamam de estrutura-

os homens

. ~|lismo e que o Prémio Nobel de Economia, Frie-

‘|drich Von Hayek, define como construtivisme ra-

cionalista ou racional construtivismo.

E a concepcéo de pessoas que acreditam ser
possivel sentar ao redor de uma mesa, como

Jum-grupo de arquitetos, e elaborar uma planta .
para a sociedade e, depois, convocar um.pu-.
“nhado de técnocratas para, da mesma maneira
" lcomo os engenheiros fazem um ediffcio, cons- |
truir esta sociedade. “Vamos construir este

pafs” — costuma dizer com freqiiéncia o minis-
tro Dflson Funaro, na mais precisa definicao
desta viséo distorcida que nossos homens pui-
blicos tém da func¢édo do Estado.

Primeiro, devemos registrar que a Nacaoea
sociedade brasileiras j4 estavam construidas
ndo s6 muito antes de o ministro da Fazenda
nascer mas muito antes da familia Funaro aqui
haver aportado. Ademais, o governo (a diregéo
dos neg6cios do Estado) €, simplesmente, a -
reuniéo de algumas cabecas de uma sociedade
ja formada, com delegagéo para agir de acordo
com os interesses do conjunto de todos os cida-

' |déos. O Estado e o governo existem porque

antes deles existe uma sociedade (um pais) or-
ganizada (construfdo).

No6s vivemos em uma época em que 0 mito
da capacidade do Estado de construir tudo, de
tudo prover e promover, estd sendo destrufdo

|em todas as partes do globo, até em paises

como a China e a Uniio Soviética. Esses pafses

ldepois de experimentar o controle total do Es-

tado sobre a economia estéo sendo batidos re-
centemente por um forte vento liberalizante,
em que procedimentos capitalistas estdo sendo
introduzidos em seus sistemas econdémicos,
tanto por Deng Xiaoping quanto por Gorbat-
ch6v. Uma tentativa de salvar duas economias
gue se encontram estagnadas ha décadas e que
néo tém condi¢bes de competir com as econo-

- |mias dos pafses desenvolvidos do Ocidente. O

{ministro do Comércio Exterior da Unido Sovié-

"« |tica, Yuri Kislenke, anunciou ontem mais uma

dessas heresias: pela primeira vez desde 1917

. Iseu pafs vai permitir a associag¢éo de empresas

- |estrangeiras com industrias locais. Estas joint-

ventures, nas quais as empresas estrangeiras
poderédo participar com 49% do confrole das
estatais soviéticas, visa atrair capitais exter-
nos, modernizar a obsoleta industria do pais e
reduzir o controle do Estado sobre os meios de
producéo. .

Enquanto isto se passa 14 fora, aqui no Brasil
ainda vicejam, no aparelho burocratico estatal e
no principal partido da situacéo, essas concep-
coes ja em desuso, esse mito de que o Estado pode
“construir” tudo. Colocado diante de uma explo-
sédo inflacionéria, um balango de pagamento em
queda e uma generalizada insatisfa¢édo de empre-
séarios e trabalhadores, o presidente José Sarney
néo teve nenhuma idéia melhor para enfrentar a
situacéo do que a de exumar o CDE para iniciar
“uma luta de morte contra a infla¢éo”. (Aquela
mesma inflacao cuja morte ele assumiu meses

~ |atras!) Foi neste restrito “conselhinho de sébios”

que o general Geisel exerceu sua imperial presi-
déncia e nos legou, entre centenas de absurdos,
coisas como a Ferrovia do A¢o e 0 Acordo Nuclear
com a Alemanha, pelos quais até hoje estamos
pagando. O presidente José Sarney parece ainda
acreditar que de sua cabeca e das de mais oito
ministros reunidos neste concilidbulo iréo sair mi-
raculosas solugdes para os problemas da econo-
mia brasileira. O que eles nao conseguiram, diga-

- {se de passagem, durante todo esse perfodo em que
X estio mandando e desmandando no Pafs.

‘Sarney e Funaro (que falam tanto em “6p<;§o

.: pelos pobres”), antes de aprofundar ainda mais as

-.:ldesastradas intervencgdes do governo no sistema

‘lecondmico, devem meditar sobre esta licdo conti-

da num artigo do professor Benedito Ferri de

S. Paulo:

"|Barros publicado ontem pelo jornal O Estade dey

-~

“Nas sociedades humanas inexiste outra for¢a
capaz de manipular o mercado e alei em beneficio
dos fortes além do Estado. Como o Estado é com-
posto de homens que — numa concep¢éo de boa
convivéncia democratica — também, ou mais do
que ninguém, devem estar sujeitos as leis do mer-
cado e ao império da lei, é indispenséavel que a
concorréncia do voto discipline sua sele¢ao e que’
seus direitos e deveres sejam, como os dos demais
cidadaos, claramente estipulados. Pois é da expe-
riéncia histdrica universal que sé eles tém forca
suficiente para conceder privilégios que o merca-
do néo outorga e garantir desigualdades legais e
impunibilidade para si e os seus que nenhuma

‘Justica reconhece. Assim, aqui novamente, ao

contrario das demais doutrinas fundamentalmen-
te antidemocraticas, que véem na ampliacéo do
poder de Estado um instrumento de defesa dos
fracos, o liberalismo vé, na circunscricéo das atri-
bui¢des conferidas ao Estado e na submisséo dos
homens que exercem fun¢des piiblicas a limites e
responsabilidades claramente definidos por leis, a

" garantia mais eficaz de que os interesses de todos

nao serdo violados pelo poder
guns.” .
Com o seu “construtivismo racionalista” o go-
verno conseguiu, sendo destruir, pelo menos de-
sorganizar totalmente a economia brasileira. Por
que n&o experimentar agora, pela primeira vez no
Brasil, o sistema de livre iniciativa, o neocapitalis-
mo? Durante 20 anos de governos militares e mais
dois de Nova Republica nédo se fez outra coisa
neste pafs a ndo ser cercear as a¢des dos agentes
econdmicos privados, empresarios e trabalhado-
res. Por que ndo experimentar uma vez pelo me-
nos dar-lhes plena liberdade e cercear a liberdadj

ilimitado de al-

de intervir do Estado?

.



